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• BRASÍLIA. A cinco quilõmetros 
do gabinete do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, no Pa-
lácio do Planalto, e a quatro da 
Receita Federal, funciona a Feira 
do Paraguai, com 1.264 barracas 
de ferro e lona, que vende produ-
tos contrabandeados. Instalada 
no estacionamento do Estádio 
Mané Garrincha, perto do Palácio 
:urity, sede do Governo do Distri-
o Federal, a feira, que funciona 

de segunda a sábado e recebe até 
dez mil pessoas nos feriados, é 
um dos exemplos do descontrole 
do Governo sobre a entrada e saí-
da ilegal de produtos. 

As autoridades responsáveis 
pela fiscalização na Receita e na 
Polícia Federal admitem que não 
têm estrutura de pessoal e de 
equipamentos adequada para 
coibir o contrabando. Pelos cál-
culos da Confederação Nacional 
do Comércio (CNC), feitos a par-
tir de levantamentos da Receita 
Federal e do Banco Central, en-
tram no B'rasil a cada ano R$ 15 
bilhões em contrabando. Só pelo 
Paraguai são R$ 8 bilhões. 

Todos os nossos produtos 
vêm da China, via Paraguai — re-
lata a feirante Cristiane Nunes. —
Meu marido viaja duas vezes por 
mês para Ciudad del Este e traz 
mil reais em mercadorias em ca-
da viagem. A Receita só toma as 
mercadorias quando faz opera-
ção pente fino. 

Feirantes fazem concorrência 
ao comércio estabelecido 

Os feirantes não pagam impos-
tos, não registram os emprega-
dos e são acusados de fazer con-
corrência predatória ao comércio 
estabelecido. Entre barracas de 
produtos com marcas falsas 
Guess, Fórum e Nike, Antõnio Del-
fino de Moura, que já fugiu mais 
de 200 vezes da fiscalização nos 
11 anos de comércio ilegal, diz 
que muitas mercadorias adquiri-
das nos atacadistas de São Paulo 
têm notas fiscais, mas admite que 
boa parte é muamba. 

Apesar de ilegal, a feira foi au-
torizada a ficar na área nobre pe-
la Cãmara Legislativa do Distrito 
Federal, decisão que está sendo 
contestada na Justiça. 

Isso aqui só não é legal por-
que a gente não tem CGC — acre-
dita Delfino. 

A Receita não divulgou as esta-
tísticas sobre contrabando. A ale-
gação é que, ao admitir a entrada 
ilegal de produtos, estaria assu-
mindo que não faz a devida fisca-
lização. Na fronteira por onde en-
tram 90% do contrabando, em 
Foz do Iguaçu (PR), a delegada re-
gional da Receita Federal, Maria 
Angélica Toledo Castro, diz que 
não tem funcionários suficientes 
para coibir o contrabando. 

Temos 34 auditores fiscais 
para cuidar da estação aduanei-
ra, do aeroporto internacional, 
do depósito de mercadorias, da 
repressão volante e da delegacia 
de tributos internos. Precisaría-
mos no mínimo de 180 — diz Ma-
ria Angélica. 

Apesar da falta de estrutura, os 
fiscais em Foz do Iguaçu conse-
guiram confiscar na Ponte da 
Amizade, no ano passado, R$ 30 
milhões em mercadorias contra-
bandeadas. Em maio, a Receita 
confiscou R$ 4,3 milhões, um au-
mento de 117% em relação a maio 
do ano passado. Para driblar a fis-
calização, os contrabandistas se 
sofisticam cada vez mais. 

Encontramos filmadoras 
embaladas em caixa de tênis e vi-
deocassete em caixas de uísque 
coladas umas nas outras — conta 
Maria Angélica. 

Cigarro é o produto mais 
contrabandeado no país 

O produto mais contrabandea-
do é o cigarro, que no mercado le-
gal paga 300% de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 
Das mercadorias confiscadas no 
ano passado, 32,68% eram cigar-
ros. Em seguida, ficaram os ele-
tro-eletrõnicos, com 24,3%. 

Cada cidadão pode entrar, via 
Paraguai, com R$ 150 em merca-
dorias, limite de ficção, se com-
parado ao volume que cada 
muambeiro traz. Na semana pas-
sada, a Receita confiscou R$ 158 
mil em mercadorias em apenas 
um õnibus: em média R$ 7.181 pa-
ra cada um dos 22 passageiros. 

A Receita é responsável pela 
fiscalização de varejo no que os 
técnicos chamam de zonas pri-
márias, os portos e aeroportos. 
As fronteiras são de responsabi-
lidade da Polícia Federal, que faz 
fiscalizações integradas com ou-
tros órgãos, como Receita, Exér-
cito e lbama. É a fiscalização de 
atacado e das rotas do tráfico de 
armas e drogas. A Polícia Federal 
também sofre com falta de estru-
tura e de pessoal. 

A Polícia Federal tem 5.995 
agentes e delegados. Seriam ne-
cessários 20 mil para dar conta 
do território nacional — diz um 
assessor da diretoria. 

Além da falta de pessoal, a Po-
lícia Federal ainda não centrali-
zou as estatísticas, para medir 
com agilidade a quantidade de 
contrabando e o volume de mate-
rial apreendido. O número de in-
quéritos abertos por contraban-
do, no entanto, permite identifi-
car as áreas de maior fluxo ilegal 
de mercadorias. Dos 2.707 instau-
rados no ano passado, 446 foram 
no Rio Grande do Sul, 396 no Pa-
raná, 384 em Goiás e 128 no Esta-
do do Rio. Este ano, a PF já ins-
taurou 1.171 inquéritos por con-
trabando. ■ 


